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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 39/2000

Abertura e realização do processo de revisão
da Concordata de 7 de Maio de 1940

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, pronunciar-se pela
adopção pelo Estado Português das medidas necessárias
e adequadas à abertura e à realização, nos termos decor-
rentes da Constituição da República e do direito inter-
nacional, do processo de revisão da Concordata de 7
de Maio de 1940.

Aprovada em 6 de Abril de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 59/2000

de 19 de Abril

Pelo Decreto-Lei n.o 146/87, de 24 de Março, foram
fixadas as regras básicas tendo em vista dotar os edifícios
de infra-estruturas telefónicas.

Em execução do regime fixado, o Regulamento de
Instalações Telefónicas de Assinante (RITA), aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 25/87, de 8 de Abril,
procedeu à especificação das instalações das redes de
assinantes para ligação à rede pública, bem como à defi-
nição do regime de inscrição das entidades aptas à ela-
boração de projectos RITA e à instalação e conservação
de instalações telefónicas.

Em complemento, o despacho n.o 42/90, de 11 de
Novembro, homologou o Regulamento de Aprovação
de Materiais e o Regulamento de Inscrição de Técnicos
Responsáveis.

As soluções preconizadas inseriam-se num contexto
de exploração da rede pública de telecomunicações e
oferta do serviço fixo de telefone em regime de mono-
pólio.

Em 1997, pelo Decreto-Lei n.o 249/97, de 23 de
Setembro, foi estabelecido o regime de instalação em
edifícios de sistemas de recepção e distribuição de sinais
de radiodifusão sonora e televisiva para uso privativo.

Ao legislar-se agora sobre a instalação de infra-es-
truturas de telecomunicações em edifícios entende-se
não existirem razões que fundamentem a manutenção
de regimes diversos consoante estejam em causa serviços
de telecomunicações endereçados ou de difusão.

O desenvolvimento das actividades económicas e
sociais no âmbito das telecomunicações — decorrente
de medidas legislativas que determinaram a liberalização
do sector —, aliado às novas necessidades de comuni-
cação que importa satisfazer, num ambiente de plena
concorrência no sector, quer no âmbito da exploração
de redes, quer no âmbito da oferta de serviços, impõe
a formulação de novas regras para a instalação e gestão
das infra-estruturas de telecomunicações em edifícios.

Neste contexto, torna-se imprescindível criar um novo
quadro de responsabilização ao nível da elaboração do

projecto e da instalação das infra-estruturas de tele-
comunicações em edifícios.

Prevê-se a figura de um certificado de conformidade
das instalações — com as disposições legais e regula-
mentares aplicáveis, bem como com o respectivo pro-
jecto técnico —, a emitir por entidade certificadora ou
instalador-certificador, de reconhecida idoneidade e
para o efeito devidamente habilitados pelo ICP.

Visando assegurar o conjunto de direitos e obrigações
que assistem aos novos operadores de redes e presta-
dores de serviços de telecomunicações de uso público,
criam-se condições que lhes permitem aceder às infra-
-estruturas em condições de igualdade.

Assume-se uma clara preferência pela adopção de
soluções que permitam rentabilizar as infra-estruturas,
impondo, sempre que possível, por um lado, a utilização
das já existentes e, por outro lado, a utilização de infra-
-estruturas colectivas em detrimento de individuais.

Por último, conciliou-se o regime de projecto e ins-
talação de infra-estruturas de telecomunicações com o
regime jurídico da urbanização e da edificação.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios.
Assim:
Nos termos do disposto pela alínea a) do n.o 1 do

artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de instalação
das infra-estruturas de telecomunicações em edifícios
e respectivas ligações às redes públicas de telecomu-
nicações, bem como o regime da actividade de certi-
ficação das instalações e avaliação de conformidade de
equipamentos, materiais e infra-estrutura.

Artigo 2.o

Infra-estruturas de telecomunicações em edifícios

Para efeitos do presente diploma, considera-se que
as infra-estruturas de telecomunicações em edifícios são
constituídas por:

a) Espaços e redes de tubagens necessários para
a instalação dos diversos equipamentos, cabos
e outros dispositivos, bem como os armários
para repartidores de edifício e as caixas de
entrada de cabos por via subterrânea ou aérea,
nomeadamente para ligação a sistemas de
acesso fixo via rádio (FWA);

b) Rede de cabos constituída pela rede colectiva
de cabos (RCC), incluindo os repartidores de
edifício, no caso de edifícios com mais de uma
fracção autónoma, e pela rede individual de
cabos (RIC), para ligação física às redes públicas
de telecomunicações;

c) Sistemas de cablagem para distribuição de sinais
sonoros e televisivos do tipo A (por via hertziana
terrestre) e do tipo B (por via satélite);


